
STF nÃ£o permite que servidor receba alÃ©m do teto

A presidente do Supremo Tribunal Federal, ministra Ellen Gracie, suspendeu as decisÃµes da 9Âª e da
11Âª CÃ¢maras do Tribunal de JustiÃ§a do Rio de Janeiro que permitiram a um procurador municipal e
a um servidor receber subsÃdios que ultrapassavam o teto remuneratÃ³rio do funcionalismo.

No caso do procurador do municÃpio do Rio, a ministra afirmou que nÃ£o cabe, em suspensÃ£o de
tutela antecipada, a anÃ¡lise da constitucionalidade da Emenda Constitucional 41/03, que alterou o
artigo 37 da ConstituiÃ§Ã£o, e nem de suposto direito adquirido por parte do procurador.

Ao reconhecer a controvÃ©rsia instaurada na aÃ§Ã£o que envolve o servidor aposentado, a ministra
lembrou que o artigo 4Âº da Lei 8.437/92, combinado com o artigo 1Âº da Lei 9.494/97, autoriza o
deferimento do pedido de suspensÃ£o da execuÃ§Ã£o da tutela antecipada concedida nas aÃ§Ãµes
movidas contra o Poder PÃºblico ou seus agentes, a pedido da pessoa jurÃdica de direito pÃºblico
interessada, em caso de manifesto interesse pÃºblico ou de flagrante ilegitimidade e, ainda, para evitar
grave lesÃ£o Ã  ordem, Ã  saÃºde, Ã  seguranÃ§a e Ã  economia pÃºblicas.

Em ambos os casos, Ellen Gracie constatou que, alÃ©m de nÃ£o haver previsÃ£o orÃ§amentÃ¡ria para
a despesa, o que causaria lesÃ£o Ã  economia pÃºblica estadual, a existÃªncia de outros servidores em
situaÃ§Ã£o potencialmente idÃªntica Ã  do procurador e do aposentado pode causar o chamado
â??efeito multiplicadorâ?•.

O municÃpio do Rio entrou com uma aÃ§Ã£o no Supremo Tribunal Federal recorrendo das decisÃµes
do TJ fluminense, que impediram a aplicaÃ§Ã£o do teto. Segundo o municÃpio, hÃ¡ a possibilidade de
grave lesÃ£o Ã  economia pÃºblica, uma vez que os valores pagos ao procurador, em razÃ£o da
execuÃ§Ã£o do acÃ³rdÃ£o, â??dificilmente serÃ£o ressarcidos aos cofres pÃºblicosâ?•.
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